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RESUMEN
Para alcançar a meta de universalização dos serviços de saneamento básico é fundamental que as
ferramentas de avaliação estejam voltadas para a promoção destes serviços às comunidades em
situação de maior vulnerabilidade social. Portanto, o objetivo principal deste artigo é propor e discutir
indicadores visando melhorar a gestão pública dos serviços de saneamento básico em áreas de
concentração de populações vulneráveisem áreas urbanas e peri-urbana. Mais especificamente, uma
aplicação a partir do Modelo PEIR - Pressão-Estado-Impacto-Resposta,  utilizado na metodologia
GEO-Cidades. Trata-se de pesquisa exploratória e aplicada, envolvendo a mobilização de institutos
de pesquisa, universidades e operadoras de serviços de saneamento. A discussão aqui apresentada
tem como estudo de caso o Serviço Autônomo de Água e Esgoto (SAAE) de São Carlos, no Estado de
São Paulo, Brasil (DOS SANTOS et al, 2010). O enfoque analítico PEIR mostrou-se interessante, pois
favorece visualização integrada dos principais aspectos a serem tratados nesta temática. De fato,
este poderia ser incorporado pela ferramenta Geo-Cidades, fortalecendo sua aplicação na gestão
das cidades.
PALAVRAS-CHAVE: Indicadores de Desenvolvimento, Gestão Pública, Saneamento e Vulnerabilidade
Social.
ABSTRACT
To achieve the goal of water and sanitation services universal coverage, it is essential that the
assessment tools are directed towards the promotion of these services to the most vulnerable
communities. Therefore, this paper aims to propose and discuss indicators to improve the public
management of these basic sanitation services in urban and peri-urban poverty areas. More
specifically, it is an application of the PSIR - Pressure-State-Impact-Response Model adopted in the
GEO-City methodology. It is an exploratory and applied research, with the engagement of research
institutes, universities and, water and sanitation services operators. The discussion presented has as
case study the Water and Wastewater Autonomous Service of São Carlos Municipality in the State of
São Paulo, Brazil.  The analytical approach PSIR proved to be interesting, once it favors integrated
outlook of the main aspects to be tackled in this thematic. In fact, it could be incorporated by the
GEO-City methodology, strengthening its application in cities management.
KEYWORDS: Performance Indicators, Public Management, Sanitation and Poverty.
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INTRODUÇÃO
Embora o estabelecimento das Metas
de Desenvolvimento do Milênio (MDM)
pelas Nações Unidas, no ano 2000, venha
impulsionando o aumento das taxas de
cobertura de água potável e esgotamento
sanitário com a inclusão de milhões de
pessoas que não tinham acesso a serviços
seguros e confiáveis, estudos apontam que
estas não serão atingidas no prazo acordado.
O relatório do Joint Monitoring Programme
(JMP) afirma que "o mundo está no caminho
certo para atingir a meta relativa ao
abastecimento de água potável, mas com
base nas tendências atuais, a meta do
esgotamento sanitário não será atingida para
mais de meio bilhão de pessoas". Outro fator
chave é a situação observada em algumas
regiões, tais como a África Subsaariana, cujo
número de pessoas sem acesso a água
potável aumentou 23% e  sem esgotamento
sanitário mais de 30% entre 1990 e 2004
(WHO e UNICEF, 2006).
Verifica-se ainda que as populações
vulneráveis socialmente continuam sendo as
mais prejudicadas em termos de não acesso
aos serviços de abastecimento de água,
sendo ainda pior a situação da cobertura por
serviços de esgotamento sanitário
(LAWRENCE et al, 2002; SAIANI, 2006; PMSS,
2008). Vulnerabilidade social entendida
como um processo multidimensional que
conflui o "risco ou probabilidade do
individuo, família ou comunidade ser
lesionada, afetado ou atingido perante
mudanças ou permanência de situações
externas e/ou internas." A vulnerabilidade
social se expressa de várias formas, pode ser
como a fragilidade diante de mudanças do
entorno, debilidade interna para enfrentar
concretamente as mudanças necessárias do
individuo ou família, como insegurança
permanente que paralisa, incapacita e
desmotiva a possibilidade de pensar
estratégias e atuar para no futuro alcançar
melhores níveis de bem-estar (BUSSO, 2001,
p. 8).
Na America Latina, em 2007, um
grupo de instituições organizou a
Conferência Latinoamericana de
Saneamento - LATINOSAN sob o tema
"Saneamento Básico e Ambiental: desafio
pela vida" (MAVDT, 2007). Esta conferência
visava contribuir para a melhoria da saúde,
do bem estar e da dignidade da população,
bem como para a paz, proteção e
preservação do meio ambiente. Nesta
reunião, reconheceu-se mais uma vez que as
pessoas sem serviços de saneamento básico
pertencem aos grupos mais vulneráveis da
população. Além disso, os países
participantes se comprometeram a priorizar
o saneamento básico nas políticas de
desenvolvimento nacionais e apoiar os
principais objetivos do Ano Internacional do
Saneamento (LATINOSAN, 2007).
Em 2010 foi realizada, no Brasil, a
segunda reunião da LATINOSAN com o tema
"Universalização e Sustentabilidade dos
Serviços de Saneamento", que visava avaliar
o progresso nos países envolvidos, promover
troca de experiências e lições aprendidas,
identificar os principais desafios e propor
ações para efetivamente alcançar a
universalização dos serviços de saneamento.
Esta reunião resultou na assinatura da
"Declaração de Foz de Iguaçu", em que se
ratificou os fins da LATINOSAN 2007, e foram
assumidos compromissos pelos países
participantes de implementar ferramentas
de planejamento da ação dos governos,  de
assegurar o investimento contínuo e
sustentável no setor, de promover a
investigação, educação, controle e vigilância,
bem como de incentivar a prevenção e
gestão de riscos no setor de saneamento
(LATINOSAN, 2010).
Quanto à situação do saneamento
básico no Brasil, este tem avançado desde o
estabelecimento do Plano Nacional de
Saneamento (PLANASA) implantado na
década de 1970. Segundo dados do IBGE
(2010), a porcentagem de moradores em
domicílios particulares conectados a rede de
abastecimento de água em áreas urbanas,
subiu de 88,3% para 92,8% entre 1992 e
2008. Já a porcentagem de moradores em
domicílios conectados à rede de coleta de
esgotos (ou que possuíam fossa séptica)
também em áreas urbanas, subiu de 65,9%
para 80,5% no mesmo período.
Por outro lado, segundo dados da
Organização Mundial de Saúde (OMS), a falta
de infraestrutura de saneamento ambiental1
nas cidades é uma das principais causas de
morbidades no Brasil. Diversos estudos têm
confirmado esta interface da saúde e
ambiente, com especial destaque para o
impacto positivo do saneamento nos
indicadores de saúde pública (MARTINS,
1995; HELLER, 1997; PHILIPPI Jr e
MALHEIROS, 2005). O que se deseja destacar
é a importância da qualidade ambiental na
promoção das cidades saudáveis, e desta
forma o papel fundamental do saneamento
ambiental para proteção dos recursos
naturais. No caso do saneamento básico, esta
relação é ainda mais óbvia quando aplicada
à proteção dos recursos hídricos e promoção
da qualidade de vida da população.
De fato, ainda hoje no Brasil o despejo
de águas residuárias domiciliares in natura
ou tratadas insuficientemente é uma das
principais causas de poluição dos cursos
d'água urbanos, o que pode impactar
negativamente a saúde de milhares de
pessoas. Mais uma vez coloca-se em risco a
sociedade, seja pelo uso destes mananciais
superficiais como fonte de abastecimento de
água, de irrigação de alimentos, de lazer, e/
ou seu uso para diversas atividades
econômicas, tais como a pesca. Pode-se citar,
por exemplo, a Unidade de Gerenciamento
de Recursos Hídricos UGRHI 6 - Alto Tietê,
no Estado de São Paulo, que é composta por
34 municípios e abrange a parte superior do
Rio T ietê, abrigando quase metade da
população, e, territorialmente, grande parte
da Região Metropolitana da Grande São
Paulo. Segundo dados da CETESB (2008),
nesta UGRHI eram coletados, em 2007, 84%
do esgoto produzido, e o índice de
tratamento era de 43% do esgoto gerado. As
médias anuais dos Índices de Qualidade de
Água Bruta para Abastecimento (IAP) nos
diversos cursos d'água monitorados nesta
1 Saneamento ambiental é definido pela OMS como "o gerenciamento ou controle dos fatores físicos que podem exercer efeitos nocivos ao homem,
prejudicando seu bem-estar físico, mental e social" (Philippi Jr & Malheiros, 2005). Na Política Nacional do Saneamento Básico (Lei Federal 11.445/2007,
Brasil) que estabelece diretrizes nacionais, este é definido como "conjunto de serviços, infra-estruturas e instalações operacionais de abastecimento de
água potável, esgotamento sanitário, limpeza urbana, manejo de resíduos sólidos e drenagem e manejo das águas pluviais".
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bacia variaram, em 2007, de 2 a 77, numa
escala de 0 a 100, sendo que nenhum
apresentou qualificação ótima. Parte desta
água tem como destino o sistema de
tratamento da metrópole paulistana, além
de ser utilizada para irrigação de atividades
de horticultura e fruticultura. Diversos
fundos de vale destes cursos d'água estão
totalmente tomados por ocupações
irregulares, criando condições de alto risco
para as populações que vivem nestas áreas,
principalmente pelo contato direto com
estas águas poluídas quando da ocorrência
de enchentes.
Neste contexto, verifica-se que houve
grande esforço nacional na ampliação das
taxas de cobertura, primeiramente dos
serviços de abastecimento de água, dos
serviços de coleta de resíduos sólidos, e
posteriormente dos serviços de esgotamento
sanitário. Porém, as áreas mais pobres,
principalmente nas regiões peri-urbanas,
apresentam uma situação bastante
complexa, com fragilidades legais, arranjo
habitacional específico, alta dinâmica de
crescimento horizontal e vertical. Assim,
apesar dos avanços em termos de políticas
que colocam o saneamento como um dos
fatores chave e prioritários no
desenvolvimento do Brasil, e da tendência
de melhoria das taxas de cobertura dos
serviços de saneamento básico observada
nos últimos anos (CASTRO e HELLER, 2009),
não está claro como este setor se organiza
quanto à prestação de serviços em áreas
urbanas onde se concentram populações
vulneráveis socialmente.
Estes fatores, entre outros associados
à própria gestão das prestadoras de serviço
e ao arranjo político-regulatório do setor,
contribuíram para que parte desta
população fosse excluída do acesso aos
sistemas de saneamento básico nas áreas
urbanas e peri-urbanas. Ao mesmo tempo,
verifica-se uma lacuna no que se refere a
existência de indicadores para avaliar esta
situação complexa e orientar a sociedade,
empresas e governo na tomada de decisão,
visando reduzir o déficit no setor de
saneamento com prioridade para estas
populações em situação de maior
vulnerabilidade social e ambiental. Os atuais
sistemas de informação em saneamento do
Brasil carecem ainda de enfoque integrado,
seja na perspectiva das dimensões sócio-
econômica e ambiental, seja na perspectiva
de integração dos serviços urbanos.
Para ilustrar esta questão da
desigualdade no acesso aos serviços de
abastecimento de água e esgotamento
sanitário, pode-se observar o Índice de
Pobreza Hídrica (Water Poverty Index)
proposto por Lawrence et al. (2002). Este
índice representa uma medida integrada de
bem estar e disponibilidade de água. Foram
avaliados 140 países, a partir de cinco
componentes, sendo eles: disponibilidade de
recursos hídricos, acesso, capacidade
instalada, uso e meio ambiente. O índice
calculado para alguns dos países da América
Latina sinalizou para o Brasil uma situação
relativamente pior do que países como
Bolívia, Peru, Venezuela, Colômbia, Costa
Rica, Uruguai, Equador e Chile. O
componente de acesso foi de 13,5 pontos,
numa escala de 0 a 20. Um estudo do
Ministério das Cidades, com base no Censo
de 2000, mostra estatisticamente que
quanto maior a renda total do responsável,
maior o acesso aos serviços de saneamento
básico na área urbana. Acima de 4,5 salários
mínimos (SM), o acesso ao abastecimento de
água observado em porcentagem é de 93,7%
e ao esgotamento sanitário é de 72,4%. Para
as faixas de renda total do responsável do
domicílio entre 0,25 e 0,5 (SM), e entre 0,5 e
1 (SM), a porcentagem é respectivamente de
56,5% e 66,7% de acesso para o serviço de
abastecimento de água e de 26,1% e 33,7%
de acesso para o serviço de coleta de esgoto
sanitário (SNSA, 2008). Portanto, estes
valores apontam e reforçam que a parcela
da população economicamente mais
fragilizada é exatamente aquela com menor
percentagem de acesso aos serviços de
saneamento básico.
Deste modo, é necessário
desenvolver estudos que contribuam para
ampliar a efetividade de instrumentos de
gestão pública voltados para a expansão dos
serviços de saneamento às populações em
situação de maior vulnerabilidade social2.
Nesta temática da gestão dos sistemas de
saneamento, os indicadores assumem
especial relevância. A escolha de um sistema
adequado de indicadores que proporcione
uma visão integrada do funcionamento e
exponha as fragilidades e potencialidades
dos serviços de saneamento, favorece a
avaliação dos fatores que orientam as ações
para o funcionamento destes serviços, tais
como: pressões resultantes do contexto
demográfico, o impacto na saúde pública e
as respostas dos atores do setor. Quanto ao
uso de indicadores para mensurar e avaliar
o desempenho das operadoras de serviços
de saneamento básico, Martins (1999)
observa ser fundamental que este processo
seja sistemático, pois, se feita de outra
maneira mais pontual, circunstancial ou
isolada poderia conduzir a decisões
equivocadas.
Segundo Jasch (1999), uma
organização que possui um sistema de
indicadores socio-ambientais pode avaliar
seu desempenho em relação à sua política
ambiental e de responsabilidade social, bem
como em relação a seus objetivos, metas e
outros critérios de desempenho socio-
ambiental. A comparação destes indicadores
num certo período, assim como com
organizações que prestam serviços similares,
permite uma avaliação do progresso,
podendo estimular e alavancar melhorias no
sistema de gestão e gerenciamento de
serviços. Este processo de avaliação e
comparação contínua de indicadores
comuns para melhoria de desempenho é
conhecido como benchmarking.
Em termos gerais, benchmarking
refere-se a um processo de análise de dados
visando comparações, com vários objetivos,
como melhoria de práticas na atividade do
setor analisado, identificação de problemas
em processos, ou mesmo visualização de
pontos fortes da organização ou do setor
analisado. Pode ser praticado no âmbito
1 A ideia de vulnerabilidade social de pessoas, famílias ou comunidades deve ser entendida como uma combinação de fatores que possam produzir uma
deterioração de seu nível de bem-estar, em conseqüência de sua exposição a determinados tipos de riscos ou situações. Nesse sentido, vulnerabilidade
é uma noção multidimensional, na medida em que afeta indivíduos, grupos e comunidades em planos distintos de seu bem-estar, de diferentes formas
e intensidade (SEADE, SD).
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interno da empresa, entre departamentos ou
unidades, ou entre empresas do mesmo
setor, ou ainda, entre setores diferentes. É
um processo adotado na perspectiva de
medir a situação em relação à outra parte, e
desta forma identificar pontos fortes e
pontos fracos, e incentivar melhorias no
desempenho inicial. No setor público vem
sendo uti lizado para aumentar
transparência, prestação de contas entre as
partes interessadas, redução de custos e de
consumo de recursos, e, principalmente,
para melhoria da qualidade dos produtos ou
serviços por meio de mudanças em postura
(BLOKLAND, 2009).
Quatro enfoques podem ser
observados no uso da ferramenta de
benchmarking: processual, que refere-se aos
processos e operações diárias de uma
organização, cujo objetivo é a melhoria das
atividades; funcional, que serve para
comparar formato de funcionamento dos
negócios, utilizado para comparar diferentes
empresas; estratégico, que envolve
diretamente o nível gerencial, e se refere ao
estabelecimento de objetivos e metas de
longo prazo; de desempenho, que compara
produtos e serviços entre organizações de
forma a criar uma relação de comparação
com outras organizações, por meio de
características do produto ou serviço, tais
como qualidade e confiabilidade. O
benchmarking de desempenho também
pode ser utilizado para comparar aspectos
que não são rastreáveis no nível dos
processos ou operações, como formação ou
capacidade da equipe ou dos colaboradores,
questões de gênero no corpo de
colaboradores (LANKFORD, 1997;
BLOKLAND, 2010).
O setor de saneamento tem alocado
esforços na implantação de sistemas de
avaliação e benchmarking para atividades de
prestação de serviços de saneamento básico
utilizando indicadores de desempenho. Na
última década, apesar do estímulo das
organizações internacionais de
desenvolvimento, agências e especialistas do
setor de serviços de abastecimento de água
e esgotamento sanitário, ao uso de
benchmarking na gestão integrada do setor,
na prática observa-se que muitos dos
esforços centram-se na eficiência e na
eficácia destes serviços. A questão é que,
embora grande parte dos serviços de
saneamento utilize a ferramenta
benchmarking com vistas a medir e melhorar
seu desempenho, esta não reflete
adequadamente a prestação destes serviços
para populações vulneráveis socialmente. Ao
abordar esta lacuna, a ferramenta de
benchmarking deveria ser mais capaz de
monitorar a criação de condições para o
fornecimento de serviços de saneamento
básico para estas populações, contribuindo
para atingir as MDM e a real universalização
(DOS SANTOS et al, 2010).
Portanto, baseado na necessidade de
contribuir para a melhoria dos instrumentos
de gestão pública voltados para a expansão
dos serviços de saneamento para populações
socialmente vulneráveis, foi desenvolvido o
presente trabalho com estudo de caso no
Município de São Carlos, interior do Estado
de São Paulo. Este tem por objetivo propor
um conjunto preliminar de indicadores como
ferramenta de benchmarking para melhorar
a gestão pública dos serviços de saneamento
básico em áreas de concentração de
populações vulneráveis em áreas urbanas e
peri-urbana (DOS SANTOS et al, 2010).
Esta discussão será feita tendo como
premissa que a universalização, hoje tema
presente nas políticas de saneamento, só
será possível se o setor olhar com a devida
prioridade para as camadas mais vulneráveis
da população.
METODOLOGIA
A pesquisa caracterizou-se como
exploratória, descritiva, qualitativa e
aplicada, visando fornecer subsídios úteis
para lidar com a complexidade inerente às
operadoras e reguladoras de serviço de
saneamento básico. Com vistas a observar o
possível uso de indicadores e ferramentas de
benchmarking enquanto instrumentos de
gestão para alcançar a universalização dos
serviços de saneamento, os procedimentos
científicos adotados nesta pesquisa foram:
a) o levantamento bibliográfico de
publicações científicas sobre saneamento
básico e  vulnerabilidade, benchmarking,
indicadores de desempenho e seu uso na
tomada de decisão e, sistemas de incentivo
para expansão do fornecimento;
b) a realização de um estudo de caso
junto ao Serviço Autônomo de Água e Esgoto
de São Carlos no Estado de São Paulo (SAAE);
c) a análise dos dados primários e
secundários coletados, que foi realizada sob
a luz da revisão de literatura, bem como
levando-se em consideração o estudo de
caso, aplicando a estratégia de triangulação:
interpretar os dados por meio da
combinação de informações teóricas e
práticas com a revisão bibliográfica.
O desenvolvimento do estudo de caso
dos serviços prestados pelo SAAE São Carlos
teve o objetivo de identificar indicadores e
sistemas de incentivos usados no Município
de São Carlos, como instrumento de gestão
visando à universalização dos serviços de
saneamento básico em áreas urbanas e peri-
urbanas de concentração de populações
vulneráveis. Os dados relacionados ao
município foram obtidos por meio de
pesquisa no banco de dados do IBGE e PNUD,
assim como do Plano Diretor e website
municipal. Já os dados referentes aos
serviços de saneamento foram levantados
em entrevistas semi estruturadas com
funcionários e pesquisa no banco de dados
do SAAE e, da prefeitura municipal, bem
como em tese de mestrado de Barbosa
(2010) sobre o tema e com estudo de caso
desenvolvido em São Carlos (DOS SANTOS et
al, 2010).
O ESTUDO DE CASO
O Município de São Carlos fica
localizado no interior do Estado de São Paulo,
distante 240 km da capital paulista. No ano
2000, este município que integra a Região
Administrativa Central possuía 192.820
habitantes. Uma análise das condições de
vida de seus habitantes mostra que os
responsáveis pelos domicílios auferiam, em
média, R$1.003, sendo que 40,3% ganhavam
no máximo três salários mínimos por mês.
Esses responsáveis tinham, em média, 7,5
anos de estudo, 49,3% deles completaram o
ensino fundamental, e 6,0% eram
analfabetos. Em relação aos indicadores
demográficos, a idade média dos chefes de
domicílios era de 46 anos e aqueles com
menos de 30 anos representavam 13,9% do
total. As mulheres responsáveis pelo
domicílio correspondiam a 22,9% e a parcela
de crianças com menos de cinco anos
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equivalia a 7,6% do total da população
(SEADE, SD). Nas edições de 2000 e 2002 do
Índice Paulista de Responsabilidade Social -
IPRS, São Carlos classificou-se no Grupo 1,
que agrega municípios com bom
desempenho nas três dimensões: riqueza,
longevidade e escolaridade. O Município
exibiu excelente resultado em longevidade,
superando em muito a média estadual. Já em
escolaridade, apresentou relativa
estabilidade e não acompanhou a evolução
do conjunto do Estado. O indicador sintético
de riqueza decresceu, mas o Município
conseguiu manter-se entre os cem mais ricos
(do Estado de São Paulo).
O saneamento básico no município
de São Carlos teve início em 1889 com a
canalização da mais antiga fonte de água da
cidade conhecida como "Biquinha do Padre".
Em 1890, essa fonte já se tornava insuficiente
para abastecer toda a cidade, passando-se a
utilizar as nascentes do córrego do Gregório
- sub-bacia da sub-bacia do Monjolinho
(SAAE, 2009 ).
Em 1908 foi realizado um contrato
entre a prefeitura municipal e a Companhia
Paulista de Eletricidade para instalação de
uma bomba elétrica para trazer água das
represas do Espraiado e do Valinhos para
dois reservatórios da cidade, alcançando
uma vazão de 40 L/s (SAAE, op cit. ).
Entre 1958 e 1960 ocorreu a
construção do sistema Monjolinho,
composto por duas captações: a do
Espraiado (180 L/s) e Galdino (60 L/s) que
juntas recalcavam 240L/s; e da Estação de
Tratamento de Água (ETA) da Vila Pureza,
que entrou em funcionamento em 1960,
com capacidade nominal de tratamento de
220 L/s.
Em 1968 foi perfurado o primeiro
poço artesiano profundo da cidade,
iniciando os serviços de captação de água
do aqüífero subterrâneo, recebendo o nome
do professor Antonio Fischer dos Santos3.
Devido a essas iniciativas locais em prol do
desenvolvimento no setor de saneamento,
a prefeitura municipal criou o Serviço
Autônomo de Água e Esgoto de São Carlos
(SAAE), por meio da Lei 6.199 de 26 de junho
de 1969, tendo essa nova unidade municipal,
autonomia administrativa e financeira para
gerenciar os serviços de abastecimento de
água e coleta de esgoto em todo o
Município.
A partir dessa data, o SAAE passou a
construir poços profundos, de onde são
extraídos 50% do total de toda água captada
e os outros 50% de águas superficiais
provindas do ribeirão do Feijão e do
Espraiado. Atualmente a produção de água
chega a 2.300 mil m3 mensais e a estação
de tratamento chega a tratar
aproximadamente 540 L/s. O SAAE possui 22
poços em operação, distribuídos por todo o
município, com produção de 525L/s,
quantidade equivalente à produção
proveniente das águas de superfície, sendo
que 100% da população urbana recebe água
tratada em suas residências (SAAE, op cit. ).
Quanto à rede de coleta de esgoto,
as primeiras obras foram iniciadas em 1890
pelo poder municipal, sendo toda água
residual tratada por processo de filtragem.
Porém, com o crescimento da cidade esse
processo foi abandonado e as águas
residuárias passaram a ser despejadas in
natura até o final do ano de 2009 no córrego
do Monjolinho (500L/s) e no ribeirão Água
Quente e Água Fria até os dias atuais. A rede
de esgoto atente atualmente 98% da
população urbana, sendo que estes 2% não
atendidos vivem em bairros localizados na
periferia. Na Estação de Tratamento de
Esgoto Monjolinho, a qual foi entregue no
final do ano de 2009, trata-se o esgoto do
Município com perspectiva de atingir 100%
de tratamento em 2011 (SAAE, op. cit.).
Como mencionado anteriormente, o
foco do estudo de caso do SAAE São Carlos
foi identificar indicadores e sistemas de
incentivos usados no Município, como
instrumento de gestão visando à
universalização dos serviços de saneamento
básico em áreas urbanas e peri-urbanas de
concentração de populações vulneráveis.
Ressalte-se que  por sistemas de incentivos
entende-se tanto as ações implementadas
pela operadora para possibilitar facilidades
a pessoas desprivilegiadas, na busca de
igualdade de acesso a toda população, como
as ações  relacionadas com redução de
consumo de água, devido à preservação do
recurso natural.
RESULTADOS
Como resultado da investigação
teórica sobre o tema observou-se que de
fato, entre as ferramentas de gestão
atualmente utilizadas por operadoras de
serviços de saneamento básico, destaca-se
o benchmarking, cuja idéia baseia-se em
indicadores de desempenho. Verificou-se
também, que existe um crescente grupo de
experiências no uso de benchmarking na
gestão pública de serviços de saneamento
em vários países, tais como: Brasil, China,
Holanda, Hungria e Tanzânia. Estudos
mostram que o exercício benchmarking na
Holanda, por exemplo, resultou em
significativa melhoria no desempenho dos
serviços de abastecimento de água deste país
(DE WITTE e DIJKGRAAF, 2007; BRAADBAART,
2007), aumentando a eficiência em mais de
20% (DE WITTE e DIJKGRAAF, 2007; VEWIN,
2007), bem como a transparência dos
processos de gestão (BRAADBAART, 2007).
Também nos países em
desenvolvimento, o benchmarking tem sido
visto como impulsionador de melhor
desempenho dos serviços de saneamento
(BERG, 2007; CORTON e BERG, 2009;
MUGISHA, 2007). Constatou-se ainda que a
ferramenta benchmarking é reconhecida
pelo Banco Mundial, bem como por outras
agências financiadoras, como promotora de
ações e políticas públicas voltadas às
populações vulneráveis, especialmente
quando a distribuição equitativa de
benefícios e outros aspectos sociais são
priorizados e incluídos nos planos
estratégicos dos serviços de saneamento
(BRAADBAART, 2007; DE WITTE et al., 2009;
MARQUES, 2006; SAWKINS, 1995).
No estudo de caso do Município de
São Carlos verificou-se que 100% da
população urbana é atendida pelo sistema
de abastecimento de água tratada e 98%
pelo sistema de coleta e tratamento de
esgoto. Constatou-se também que os 2% da
população não atendida por coleta e
tratamento de esgoto reside nos bairros
3 DeSanti, comunicação pessoal; SAAE, 2010
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4 De Santi, comunicação pessoal, SAAE 2010
localizados em terrenos com topografia que
dificulta o percurso do fluxo de esgoto até a
ETE municipal. O SAAE informou que tem
previsão de sanar esse problema em curto
prazo com a construção de uma estação
elevatória, passando a partir dessa obra, a
tratar 100% do esgoto da cidade4.
A partir das entrevistas realizadas
junto ao SAAE, bem como reforçado pelos
resultados apresentados por Barbosa
(2010), há na política da empresa o objetivo
de garantir o acesso de toda a população
urbana do município aos serviços de
abastecimento de água e esgotamento
sanitário, independente da classe social da
qual esta faz parte. O principal instrumento
que a empresa utiliza para alcançar
universalização dos serviços é o econômico.
Destacaram-se: o parcelamento das taxas de
ligação de água e esgoto para evitar as
ligações clandestinas, o parcelamento de
dívidas em atraso e o acesso a tarifa social.
Ao fazer uso destes incentivos os
consumidores saem da situação ilegal,
tornando-se legais juridicamente (SAAE,
2009; BARBOSA, 2010).
O pagamento de tarifa social é
concedido às famílias de baixa renda
classificadas pelo SAEE como aquelas que
recebem até um salário mínimo por mês.
Este benefício é oferecido por tempo
determinado às famílias cadastradas no
Programa Municipal de Tarifa Social,
conforme estabelecido em lei municipal de
2007 e, uma vez cadastradas, estas pagam
em torno de 34% do valor cobrado nas
tarifas comuns por m3 de água consumida.
Portanto, os valores das taxas cobradas pelos
serviços de água e esgoto são diferenciados
entre tarifas comuns e tarifas sociais
(PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CARLOS,
2010; SAAE, 2009), conforme apresentado
na tabela 1:
Tabla 1  - Tarifas dos serviços do SAEE São Carlos













De  0 a 10m3 1,06 0,74 0,36 0,25 
De 11 a 15m3 1,74 1,22 0,57 0,40 
De 16 a 25m3 2,59 1,81 0,86 0,60 
De 26 a 40m3 3,52 2,46 1,18 0,83 
De 41 a 60m3 4,16 2,91 3,52 2,46 
De 61 a 100m3 4,74 3,32 4,16 2,91 
Acima de 100m3 5,46 3,82 0,36 0,25 
 
Além dos dados acima apresentados,
verificou-se que o SAEE também possui uma
série de indicadores que fornecem uma
visão mais abrangente dos serviços
prestados no município de São Carlos. Por
exemplo, pode-se observar na tabela 2, que
de um total de 76.325 residências atendidas,
2,42% são subsidiadas pela tarifa social.
Constatou-se ainda, a existência de
um programa de capacitação onde o tema
uso racional da água é trabalhado por
funcionários do SAEE junto a representantes
comunitários de bairros periféricos, com o
intuito de formar agentes multiplicadores
(BARBOSA, 2010).
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O outro fator importante observado
foi que o SAEE possui um sistema de
informações atualizado periodicamente.
Este sistema de informações geográficas
(SIG) contém informações sobre as redes de
água e esgoto do município e de seus
distritos, bem como várias outras
informações tais como: rede hidrográfica,
pontos de captação de água, geologia,
topografia, rede de gás e rede telefônica
(SAAE, 2009 ). Além disso, o SAAE
disponibiliza um site contendo informações
sobre implantação e funcionamento das
estações de tratamento de água e esgoto,
produção e qualidade de água, programas
de educação ambiental etc.
Tendo em vista então, que a
qualidade geral dos serviços de saneamento
é de interesse público, visando o bem estar
da população e proteção dos recursos
naturais, o desenvolvimento de ferramentas
que apóiem a melhoria da qualidade dos
serviços deve estar vinculado ao governo,
coordenado pelo âmbito regional ou
estadual, com a participação das prefeituras
e operadoras municipais. Assim, justifica-se
a proposição de indicadores voltados à
questão da promoção do saneamento
básico para comunidades urbanas e peri-
urbanas em situação de maior
vulnerabilidade social. Podem ser
organizados segundo o modelo de análise
Pressão, Estado, Impacto e Resposta. Este
enfoque então favorece a sua aplicação em
benchmarking, ou seja, para identificação da
real situação dos serviços e como
mecanismo de melhoria contínua.
Modelo de análise: Pressão Estado Impacto
Resposta (PEIR) e os indicadores GEO -
Cidades
A matriz PEIR é um instrumento
analítico que permite estabelecer um
vínculo lógico entre seus componentes de
forma a dirigir a avaliação do estado do meio
ambiente, desde os fatores que estabelecem
pressão sobre os recursos naturais, e que
podem ser entendidos como causas do seu
atual estado, até cada uma das respostas
locais acerca de como lidar com os
problemas ambientais. A escolha deste
enfoque permite analisar de maneira lógica
os componentes que incidem sobre o
saneamento básico voltado para populações
vulneráveis (PNUMA, 2004)
A matriz (Figura 1) se divide em
indicadores de Pressão, Estado, Impacto e
Resposta (PEIR). Os indicadores de pressão
(P) descrevem que ações ou situações que
estão causando os problemas no sistema. É
considerada a motivação, sob a perspectiva
política, para atender as questões
ambientais. Os indicadores de estado (E) têm
a função de mostrar a situação em que
determinado sistema se encontra, a partir
da pressão exercida, descrevendo o efeito
sobre a saúde humana, sobre o ambiente, a
sociedade. Os indicadores de impacto (I)
visam medir as mudanças no estado do
sistema, podendo auxiliar evitando novos
impactos no sistema e os indicadores de
resposta (R) mostram as atitudes que estão
sendo tomadas no sentido de modificar o
cenário do sistema atual e/ou prevenir
danos. Atitudes que podem ser em escalas
individuais, coletivas, políticas, como a
mudança de hábitos nocivos,
regulamentação de leis, mudança de
estratégias de gestão, exigência de
informações públicas etc. (PINTÈR, 2000;
PNUMA, 2004).
Esse modelo mostra-se pertinente
devido à possibilidade da definição de um
cenário, ponderando as vertentes envolvidas
no fornecimento dos serviços de
saneamento às populações carentes.
Indicadores baseados no modelo PEIR
permitem traçar cenários futuros, tanto
positivos, de acordo com as respostas e
ações das variadas formas de participação,
como negativos, caso existam pressões e
impactos maiores que as respostas dadas. A
construção de cenários de análise possibilita
a tomada de postura a respeito de situações
antes de transcorrer-las, visto que estas
podem ser situações desfavoráveis, e até
mesmo, irreversíveis. Direcionando
decisões, de maneira acessível ao
entendimento dos tomadores de decisão e
à sociedade (PINTÈR, 2000).
Tabla 2  - Indicadores dos serviços prestados pelo SAAE São Carlos
Fonte: Adaptado de SAAE 2009;  BARBOSA 2010
 
INDICADORES  ÁGUA ESGOTO 
Cobertura 100% 98% 
Produção total de água e % de esgoto coletado 2.374.913 m3 98% 
Número de residências atendidas (tarifa comum) 74.476 74.476 
Número de residências atendidas (tarifa social) 1.849 1.231 
Número de ligações comerciais 320 320 
Número de ligações industriais 8.400 8.400 
Estações de tratamento  1 1 
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Figura 1 - A interação dos Componentes urbano-ambientais da matriz PEIR
Fonte: PNUMA 2004
Ao mesmo tempo em que o modelo
proposto é de fácil visualização,
entendimento e aplicação, este apresenta
fragilidade por ser linear, não abrangendo a
complexidade sistêmica existente (MARZALL
e ALMEIDA, 2000). O modelo expõe vínculos
entre causas e efeitos, mas numa lógica
linear, avaliando o problema (efeito) em
função de sua causa, e a partir desta, a busca
da solução. Estes fatores podem levar a uma
interpretação simplificada das inter-
relações, por exemplo, no setor de serviços
de abastecimento de água e esgotamento
sanitário. Apesar disso, o PEIR vem sendo
bastante utilizado na metodologia dos
relatórios GEO- Global Environment
Outlook, produzidos periodicamente com
apoio do PNUMA desde 1995, com
informações sobre o estado do meio
ambiente em nível global, regional, sub-
regional, nacional e local. Destaque é dado
ao GEO - Cidades, que tem como objetivo
fundamental promover melhor
entendimento da interação entre o
desenvolvimento urbano e o meio
ambiente, de forma a subsidiar governos
locais - formuladores de políticas públicas e
o público em geral - com informações chave
venham a auxiliar no planejamento e na
gestão urbano-ambiental (PNUMA, 2004).
Diversas cidades no mundo e no Brasil, tais
como São Paulo, Rio de Janeiro, Manaus,
adotaram esta metodologia. Portanto, a
proposta do seu uso enfocando a
universalização dos serviços de saneamento
básico surge na perspectiva de
complementar a proposta presente no
programa do PNUMA.
Em relação ao fornecimento de
serviços de saneamento às populações
socialmente mais vulneráveis, o modelo
permite visualizar: a pressão (P) exercida,
com indicadores do número de pessoas em
situação de vulnerabilidade social
(demanda) que necessitam ser atendidas
pelos serviços; e a capacidade do sistema
de prestação de serviços de abastecimento
de água e esgotamento sanitário em relação
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a recursos financeiros, recursos humanos e
tecnologia; o estado (E) se refere à qualidade
ambiental; e o desempenho da infra-
estrutura de saneamento existente; o
impacto (I), a partir de indicadores de bem
estar da população; e de resposta (R), com
indicadores de esforços para melhoria da
situação, como estabelecimento de
políticas, e gestão voltadas às pressões
identificadas, investimentos em capacitação,
informação, infraestrutura etc..
O quadro 1 resume os indicadores
utilizando a matriz PEIR. Parte dos
indicadores está baseada no que está
proposto pelo modelo GEO Cidades
(PNUMA, 2004), porém ajustados. Outros
indicadores foram propostos com base na
especificidade do tema, e visando a
utilização como ferramenta de
benchmarking. No Quadro 1 os indicadores
foram preenchidos com dados observados
para o município de São Carlos, e na última
coluna é possível observar uma avaliação
preliminar de cada indicador.
Quadro 1 - Indicadores aplicados no Município de São Carlos para a utilização de benchmarking
nos serviços de saneamento voltados às populações vulneráveis.














Desigualdade social (Índice de GINI) (IBGE, 2003) 
 
Nível de tratamento da Estação de Tratamento de Esgotos 
 
 
Porcentagem de águas residuárias domiciliares não tratadas  
 
Volume total de águas residuárias domésticas não coletadas  
 
 
Em São Carlos  
12,8 (Média Vulnerabilidade)  
6,2 (Alta Vulnerabilidade);  












No Estado de São Paulo 
16,4 (Média Vulnerabilidade)  
21,1 (Alta Vulnerabilidade);  
8,6  (Muito Alta) 
 





Estação em início de operação 
 
























Índice de Qualidade de Água Bruta para Abastecimento Público 
(IAP)  
 
Porcentagem da população carente sem acesso aos serviços de 
água e esgotamento sanitário 
 
Quantidade de solicitações e reclamações dos serviços 
 
Capacidade do sistema de saneamento suportar o crescimento 
populacional 
 














































Incidência de doenças por veiculação hídrica, associadas à 
vulnerabilidade social 
 
Despesas com saúde pública devido à incidência de 
enfermidades de veiculação hídrica 
 
Custos dos serviços de abastecimento de água e esgotamento 



































Plano de Gestão Municipal do Saneamento Básico atualizado, 
com Universalização como elemento estruturador 
 
Investimentos em sistemas de abastecimento de água e águas 
residuárias em bolsões   
 
Utilização de sistema de indicadores para o atendimento a 
setores significativamente vulneráveis 
 
Programa de subsídios para população carente 
 
Capacitação para os funcionários voltados à temática da 




















Poucos municípios atendem esta questão 
atualmente  
 
Não há metas para avaliação 
 
 
Poucos municípios atendem esta questão 
atualmente 
 
Tarifa social  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
Como base na revisão de literatura e
no estudo de caso apresentado neste artigo,
pode-se destacar que:
• O município estudado possui
diversos indicadores bem qualificados (       ),
mas muitos deles ainda apresentam
problemas (       ). Por exemplo, a ausência
de metas de melhoria contínua e a
qualidade insatisfatória das águas urbanas;
• De fato, São Carlos possui
estratégia para lidar com as populações de
baixa renda, apresentando altos índices de
cobertura por serviços de saneamento
básico quando comparados a outros
municípios do Estado de São Paulo e do
Brasil;
• A adoção de sistemas de incentivo
pelo SAEE São Carlos tais como, a tarifa
social e o parcelamento de taxas e dívidas,
mostra-se como importante ferramenta
para melhorar a gestão pública dos serviços
de saneamento básico em áreas de
concentração de populações vulneráveis e
logo, para melhorar as condições de vida das
populações vivendo nestas áreas;
• A operadora de serviços de
saneamento estudada possui incentivos,
indicadores de prestação de serviços e
sistema de informação. No entanto, estes
instrumentos parecem não estar sendo
utilizados para direcionar a gestão pública
e a tomada de decisão para expansão dos
serviços de saneamento básico neste
município;
• É fundamental que as prefeituras
apóiem o uso de benchmarking voltados às
populações com maior vulnerabilidade
social, entendido como ferramenta
impulsionadora de instrumentos de gestão
que priorizem as populações urbanas e peri-
urbanas na universalização destes serviços.
Importante a ressaltar que o fato dos
serviços de abastecimento de água e
esgotamento sanitário estudado não
possuírem sistema de informação específico
para a gestão voltada à população
socialmente vulnerável e seu impacto na
universaliazação carece ainda de mais
reflexão. Os princípios para construção da
sustentabilidade dos sistemas de
abastecimento de água e esgotamento
sanitário, que certamente é mais ampla do
que os serviços prestados pelo SAAE,
incluem: a busca contínua de patamares de
segurança para a saúde pública; redução de
risco em termos de qualidade e quantidade
da água de abastecimento; responsabilidade
compartilhada entre as diversas partes
interessadas do Município e da bacia
hidrográfica onde está situada;
acessibilidade (qualidade e quantidade) aos
serviços; processos que garantam
participação das partes interessadas no
processo decisório; transparência da gestão
do setor; integração horizontal e vertical no
planejamento e gestão do setor.
Enfim, esse sistema de informação é
utilizado para o mapeamento e verificação
situacional no âmbito da operadora, mas ele
não é utilizado enquanto ferramenta
estratégica, no âmbito do Município e da
bacia em que se insere, como um sistema
de comparações com outras operadoras,
outros municípios e com outros serviços
visando a melhoria do desempenho e da
qualidade de acesso (benchmarking). Assim,
este conjunto preliminar de indicadores
mostrou-se necessário, pois proporcionaria
comparação da qualidade e desempenho
entre os serviços de saneamento e o possível
aprendizado com experiências bem
sucedidas, especialmente criando condições
de melhoria contínua no setor.
Recomenda-se aprofundar os
estudos de caso sob a luz dos resultados e
considerações finais aqui apresentados com
vistas a identificar potenciais componentes
da ferramenta de benchmarking visando à
expansão dos serviços de saneamento
básico para populações com vulnerabilidade
social. Complementarmente, é fundamental
aprofundar os estudos da bibliografia
existente sobre a correlação entre
benchmarking e incentivos na expansão da
cobertura de serviços de saneamento
voltados às populações socialmente mais
vulneráveis vivendo em áreas urbanas e
peri-urbanas no Brasil e no mundo, bem
como  sua relação com os outros
componentes abordados nesta pesquisa:
visão do gestor municipal e uso de
indicadores como instrumento de gestão
(DOS SANTOS et al, 2010).
Devido à complexidade do problema,
o uso de benchmarking por sistemas
prestadores de serviços de saneamento em
áreas de concentração de populações
vulneráveis exigem a integração e o
compartilhamento de conhecimentos e
tecnologias entre instituições e centros de
pesquisas envolvidos com a temática
visando divulgar resultados de pesquisas e
potencializar sua aplicação na prática. Além
disso, faz-se necessário o envolvimento da
sociedade civil na promoção do saneamento
ambiental nestas áreas. Assim, recomenda-
se a realização de pesquisas aplicadas sobre
o tema, levando em conta a experiência
acumulada pelos diversos atores quanto ao
desenvolvimento de programas integrados
para reurbanização de aglomerados
urbanos e peri-urbanos de baixa renda.
Lembrando que experiências bem sucedidas
sobre o processo de benchmarking em
saneamento básico podem contribuir para
redução de riscos a saúde pública e até
mesmo redução da vulnerabilidade social
urbana urbana (DOS SANTOS et al, 2010).
O desafio que se coloca, então, é
complexo, pois não se trata somente de
estabelecer metas, mas de mobilizar as
partes interessadas no sentido de alavancar
ações e recursos para sua viabilização.
Portanto, o governo deve exercer seu papel
de articulador, favorecendo ou
estabelecendo ações de incentivo e
regulação para o setor.  A criação das
agências de regulação dos serviços de
saneamento, por exemplo, pode resultar em
impulso à gestão pública destes serviços e
significar, na prática, que o uso e aplicação
do benchmarking para populações mais
vulneráveis pode tornar-se realidade no
Brasil, auxiliando no cumprimento das MDM
e real universalização destes serviços.
Fundamental neste processo é o uso de
ferramentas de apoio na tomada de decisão,
no âmbito legislativo, também dos
colegiados, como os Comitês de Bacias
Hidrográficas, das agências de regulação, e
certamente das empresas de prestação de
serviços de saneamento (DOS SANTOS et al,
2010).
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